
ANEXO V 

PPC DE REFERÊNCIA - Agente de Desenvolvimento Cooperativista Solidário 

  

PROGRAMA DE QUALIFICAÇÃO SOCIAL E PROFISSIONAL EM ECONOMIA POPULAR E SOLIDÁRIA 

NOS INSTITUTOS FEDERAIS DAS REGIÕES CENTRO-OESTE, SUDESTE E SUL. 

  

O Projeto Pedagógico do Curso (PPC) deve ser submetido segundo o Edital PRX nº 658/2023 

para aprovação seguindo as Diretrizes Gerais do Edital e apresentadas neste PPC de Referência 

1.​ INTRODUÇÃO 

1.1​ Identificação da Ação 

Título: Agente de Desenvolvimento Cooperativista Solidário   

Coordenador (a):  

Tipo da Ação: Curso de Formação Inicial e Continuada 

Vinculada à Programa de Extensão?      ( X ) Sim 

Instituição: __________________________ 

Unidade Geral: _______________________ 

Unidade Origem: ______________________ 

Equipe responsável pela elaboração do Projeto Pedagógico de Curso (PPC): 

______________________________________ 

Recursos Financeiros: PROGRAMA DE QUALIFICAÇÃO SOCIAL E PROFISSIONAL EM ECONOMIA 

POPULAR E SOLIDÁRIA NOS INSTITUTOS FEDERAIS 

1. 2 Caracterização da Ação 

Área de Conhecimento:  Educação 

Caracterização: Presencial 

Subcaracterização 1: Capacitação/Treinamento/Qualificação Profissional 

1.3​  Detalhes da Ação 

Carga Horária Total da Ação: 200 horas (esta carga horária é obrigatória) 

 

Justificativa da Carga Horária: ​  

A Carga Horária foi proposta com referência no Guia Pronatec dos Cursos FIC e Portaria MTE 

N. 3.222, de 21 de agosto de 2023, que institui o Programa Manuel Querino de Qualificação Social e 

Profissional - PMQ, O Curso será realizado em III módulos I básico, II Profissional e III Tempo 

Comunidade, prevendo o desenvolvimento dos conhecimentos relativos à xxxxx, perfazendo um total 

de 200 horas. O Curso apresentará a carga horária semanal de xxxx horas distribuídas em xxxx 

semanas necessárias para a integralização do curso, incluindo  o desenvolvimento de ações xxxxxx 

(explicar pedagogicamente as ações de forma resumida).   

Modalidade da oferta: Presencial 

Periodicidade: Semestral 

Abrangência: (local, municipal, regional, estadual, nacional)              

Quantidade de turma(s): ______________________________ 

Data de Início: xxxx 

Data de Término: xxxx  

Tem Limite de Vagas:  Sim 

Número de Vagas: xxxx 

Local de Realização: IFXX Campus xxxxxxxx. 



Turno de funcionamento: xxxxxxxx. 

Período de Realização: xxxx  meses 

2.​ REQUISITOS E FORMA DE INGRESSO:  

Cabe salientar que o sistema de ingresso deve contemplar instrumentos e mecanismos de 

acolhimento que leve em consideração o público-alvo de forma que viabilize o acesso à formação 

profissional e cidadã dos/das sujeitos no curso de Agente de Desenvolvimento Cooperativista 

Solidário que será desenvolvido na modalidade presencial. Neste sentido, sugere-se adotar 

instrumentos de seleção mais inclusivos como por exemplo, entrevista por meio de questionário 

socioeconômico; sorteio, dentre outros que garantam inserção da população mais vulnerável.  

O ingresso no Curso dar-se-á por meio de processo seletivo especificado em edital que 

contemple os seguintes elementos:  

a)​ Forma da seleção (entrevista, sorteio, etc.); 

b)​ Período de início e fim das inscrições; 

c)​ Gratuidade da oferta; 

d)​ Os meios de contato com a instituição (disponibilizar todos os meios possíveis de 

comunicação do candidato com a instituição: telefones, e-mails, setor responsável, etc.); 
e)​ Turno: (orientamos que a oferta do Curso ocorra no turno noturno, considerando que os/as 

sujeitos são jovens e adultos trabalhadores/as); 
f)​ Idade mínima de 16 anos. 

 

3.​ PÚBLICO-ALVO 

 Descrição do Público-Alvo: Serão ofertadas xxxx vagas, compreendendo o público- alvo: 

a)​ Trabalhadores e trabalhadoras vinculados a grupos produtivos autogestionários, 

formalizados ou não, a exemplo de grupos informais, associações, cooperativas, 

coletivos urbanos e rurais;  

b)​ Jovens; 

c)​ População negra;  

d)​ Mulheres; 

e)​ Povos e comunidades tradicionais e originárias; 

f)​ Pessoas com Deficiência – PCD; 

g)​ População idosa; 

h)​ População LGBTQIA++; 

i)​ Atender o público  Cadastrado nos Programas Sociais do Governo Federal (Cad 

Único); 

j)​ Público em geral. 

 

Discriminar Público-Alvo: 

  
 

A 

  

B 

  

C 

  

D 

  

E 

  

Total 

  

Público Interno da 

Universidade/Instituto 

  

0 

  

0 

  

0 

  

0 

  

0 

  

0 



  

Instituições Governamentais 

Federais 

  

0 

  

0 

  

0 

  

0 

  

0 

  

0 

  

Instituições Governamentais 

Estaduais 

  

0 

  

0 

  

0 

  

0 

  

0 

  

0 

  

Instituições Governamentais 

Municipais 

  

0 

  

0 

  

0 

  

0 

  

0 

  

0 

  

Organizações de Iniciativa 

Privada 

  

0 

  

0 

  

0 

  

0 

  

0 

  

0 

  

Movimentos Sociais 

  

0 

  

0 

  

0 

  

0 

  

0 

  

0 

  

Organizações Não 

Governamentais 

(ONGs/OSCIPs) 

  

0 

  

0 

  

0 

  

0 

  

0 

  

0 

  

Organizações Sindicais 

  

0 

  

0 

  

0 

  

0 

  

0 

  

0 

  

Grupos Comunitários 

  

0 

  

0 

  

0 

  

0 

  

0 

  

0 

  

Outros 

  

0 

  

0 

  

0 

  

0 

  

0 

  

0 

 Total 

  

0 

  

0 

  

0 

  

0 

  

0 

  

0 

 

4.​ DESCRIÇÃO DA AÇÃO 

Resumo da Proposta:   ​  

O Programa Manuel Querino  de Qualificação Social e Profissional – PMQ apresenta como 

objetivo a  formação dos/as trabalhadores/as dos empreendimentos econômicos populares e 

solidários. A proposta do Projeto Pedagógico de Curso (PPC) Agente de Desenvolvimento 

Cooperativista Solidário, portanto, contempla os requisitos mínimos propostos na Portaria MTE N. 

3.222, de 21 de agosto de 2023, que institui o  PMQ e que prevê recursos para a qualificação dos 

grupos de Economia Solidária (ES). Deste modo, o PPC foi construído prevendo-se 200 horas, 

compreendendo 20% de conteúdo básico (equivalente a 40 horas) e 80% de conteúdo 



profissionalizante (equivalente a 160 horas). No âmbito profissionalizante 70% de conteúdo 

teórico/prática e 30% de carga horária destinada a tempo em comunidade. A portaria supracitada 

estabelece um percentual mínimo de 30% de atividades práticas, contempladas aqui como o tempo 

em comunidade somada a carga horária prática contida em cada módulo. Por módulo, com o 

estabelecimento de ao menos 40% de atividade prática. Espera-se como resultados ao final do curso 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 

(Observar o perfil profissional do egresso/a referente a cada curso para o delineamento  da proposta 

do curso, bem como dos objetivos/resultados etc.) 

a) Agente de Desenvolvimento Cooperativista Solidário.  

Referência ao Guia Pronatec:  

Agente de Desenvolvimento Cooperativista Código do Curso: 221004 Eixo Tecnológico: 

Gestão e Negócios Escolaridade Mínima: Ensino Fundamental II (6º a 9º) - Incompleto. Perfil 

Profissional: Auxilia no planejamento, na execução de processos, na prestação de assistência 

e serviços aos cooperados. Promove e atua na constituição de e cooperativas em comunidades 

locais.  

Perfil Profissional: Desenvolve estratégias de fomento às políticas públicas de economia 

solidária no território, à criação de Empreendimentos Econômicos Solidários (EES), à articulação e 

construção de redes de cooperação solidárias e cadeias produtivas em economia solidária.  

Palavras-Chave: Programa    

Informações relevantes para a avaliação da proposta: 

Este curso faz parte da adesão ao Programa Manuel Querino  de Qualificação Social e Profissional – 

PMQ (texto mandatório) 

  

5.​  JUSTIFICATIVA 

O Instituto Federal xxxx  (IFxxx) é uma autarquia federal de ensino responsável pela oferta de 

cursos técnicos, licenciaturas, cursos de formação inicial e continuada (FIC), tecnologias, engenharias 

e pós-graduação. 

O Programa de Formação e Qualificação Profissional e Social em Economia Popular e 

Solidária nos Institutos Federais das regiões xxxxxxxx é fruto do trabalho coletivo de grupos, 

organizações e instituições que trabalham com iniciativas que visam o fortalecimento da Economia 

Solidária no Brasil, nos estados e nos territórios de identidade. Nesse sentido, o respectivo programa 

ganha materialidade, a partir de diálogos constituídos entre servidores que compõem a Rede IF 

EcoSol e a SENAES. O processo de maturação do programa foi se desenvolvendo, à medida que 

demandas reais identificadas por meio de estudo de prospecção com documentos norteadores 

apontaram para a necessidade de oferta de cursos de qualificação profissional, na modalidade de 

Formação Inicial e Continuada (FIC), pelos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs), 

na linha de fomento do Programa Brasileiro de Qualificação Social e Profissional - QUALIFICA BRASIL 

(Resolução CODEFAT nº 907, de 26 de maio de 2021). 

Considerando a Medida Provisória nº 1.154/2023 e o Decreto nº 11.539/2023, que recriam o 

Ministério do Trabalho e Emprego, a Secretaria de Economia Popular e Solidária e a Secretária de 

Qualificação e Fomento à Geração de Emprego e Renda;  

Considerando as competências da Secretaria de Economia Popular e Solidária - SENAES, 

criada pelo Decreto supracitado, de colaborar com outros órgãos públicos em programas de 

desenvolvimento e combate ao desemprego e à pobreza; estimular a criação, a manutenção e a 



ampliação de oportunidades de trabalho e acesso à renda, por meio de empreendimentos 

autogestionados, organizados de forma coletiva e participativa, inclusive da economia popular;  

Considerando, ainda, as competências da Secretaria de Qualificação e Fomento à Geração de 

Emprego e Renda de planejar, coordenar, monitorar e avaliar as ações de estímulo ao emprego e 

trabalho para a juventude, incluídos a aprendizagem, o estágio e as iniciativas de inclusão produtiva;  

Considerando a Portaria MTE nº 3.222/2023, que Institui o Programa Manuel Querino de 

Qualificação Social e Profissional – PMQ voltado ao desenvolvimento de ações de qualificação social 

e profissional a jovens e trabalhadores, de forma a contribuir com a formação geral, acesso e 

permanência no mundo do trabalho.  

Considerando o compromisso assumido pelo Estado brasileiro com a Agenda 2030, com os 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), pela Organização das Nações Unidas (ONU), em 

destaque os ODS 1 – Erradicação da pobreza, 2 -Fome zero e agricultura sustentável, 4 – Educação de 

Qualidade, 5 – Igualdade de Gênero, 8 – Trabalho decente e crescimento econômico, 10 – Redução 

das desigualdades, 12 – Consumo e produção responsáveis e 17 – Parcerias e meios de 

implementação, e em especial, o ODS 8 o qual prevê uma meta de reduzir substancialmente a 

proporção de jovens sem emprego, educação ou formação: “[...] Promover o crescimento econômico 

sustentado, inclusivo e sustentável, emprego pleno e produtivo, e trabalho decente para todos”;  

Considerando a Resolução da Organização Internacional do Trabalho – OIT, de 10 de junho de 

2022, relativa ao trabalho decente e a economia social e solidária, que orienta os Estados-membros a 

levem em consideração a contribuição da economia social e solidária à conquista do trabalho 

decente, a economia inclusiva e sustentável, a justiça social, o desenvolvimento sustentável e a 

melhoria na qualidade de vida para todos;  

Considerando as deliberações das Conferências Nacionais de Economia Solidária, em especial 

da sua terceira edição que resultou na publicação do 1º Plano Nacional de Economia Solidária para 

promover o direito de produzir e viver de forma associativa e sustentável;  

Considerando o disposto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 

9.394/1996, sobre a educação profissional e tecnológica, sua abrangência em cursos de formação 

inicial e continuada ou qualificação profissional e seu desenvolvimento em articulação com o ensino 

regular ou por diferentes estratégias de educação continuada, em instituições especializadas ou no 

ambiente de trabalho; e, por fim,  

Considerando o objetivo da educação profissional, estabelecido pelo Decreto nº 2.208/1997, 

de qualificar, reprofissionalizar e atualizar jovens e adultos trabalhadores, com qualquer nível de 

escolaridade, visando a sua inserção e melhor desempenho no exercício do trabalho; 

Sendo assim optou-se pela oferta do Curso Agente de Desenvolvimento Cooperativista 

Solidário. 

No que se refere, especificamente, à proposta de formação e de qualificação profissional, o 

IF xxxxxx tem realizado um trabalho sistematizado, na esteira de uma série de ações com vistas ao 

fortalecimento de uma política de promoção da diversidade no âmbito institucional.  No âmbito da 

Economia Solidária as ações têm se pautado xxxxxxxxxxxxxxxxx. 

No Campus xxxxxxx ... Inserir a realidade local: público-alvo a ser atendido, contextualizar a 

região, dados/ estudos recentes sobre a condição  dos públicos atendidos  localmente (município), 

por que o curso de qualificação profissional foi escolhido (a) Agentes de Desenvolvimento 

Cooperativista Solidário, delinear quais as possibilidades de inserção dos/das estudantes no mundo 

do trabalho, qual o impacto esperado na vida da população atendida. Incluir dados/estudos no que 



tange a empregabilidade em consonância com o arranjo produtivo local para a área do curso 

proposto. 

6.​ FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

O desenvolvimento deste curso ancora-se nos dados nacionais sobre o mundo do trabalho 

que evidenciam  xxxxx, bem como na Portaria MTE N. 3.222, de 21 de agosto de 2023, que institui o  

PMQ  xxxxxxxxxxxxxx (Incluir teóricos/as clássicos/as e contemporâneos/as, bem como artigos, 

estudos recentes entre outros, que debatem acerca do tema específico proposto para o presente 

curso.) 

7.​ OBJETIVOS 

7.1  Geral: 

O Curso de Formação Inicial e Continuada em Agente de Desenvolvimento Cooperativista 

Solidário, na modalidade presencial,  apresenta como objetivo geral realizar  a qualificação social e 

profissional de  empreendedoras e empreendedores em situação de vulnerabilidade social e/ou 

econômica, alinhada com a política de economia popular e solidária, com foco no acesso e 

permanência em ocupações demandadas pelo setor produtivo local e/ou relacionadas à vocação 

econômica do território,  visando à inclusão e inserção no mundo do trabalho,  priorizando-se a 

articulação dos conhecimentos teóricos práticos da  formação básica  e de qualificação profissional.  

7.2 Específicos: 

 

Espera-se que ao final da formação os/as cursistas possam ter desenvolvido os seguintes 

conhecimentos: 

-​ Auxiliar  no planejamento, na execução de processos, na prestação de assistência e serviços 

aos/as cooperados/as; 

-​ Promover e atuar na constituição de cooperativas em comunidades locais; 

-​ Desenvolver estratégias de fomento às políticas públicas de economia solidária no território, 

à criação de Empreendimentos Econômicos Solidários, à articulação e construção de redes 

de cooperação solidárias e cadeias produtivas em economia solidária.  

-​ Construir e ampliar conhecimentos relativos a Direitos Humanos, Educação Socioambiental e 

Sustentabilidade, Educação das Relações Étnico-Raciais, Cidadania, Gênero, Direitos, Ética e 

Relações Humanas, Políticas Públicas  e Mundo do Trabalho. 

(Breve descrição das competências do egresso  com o perfil profissional esperado, de acordo com a 

identidade e concepção do próprio curso) 

8.​ METODOLOGIA E AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM 

8.1 Metodologia 

A matriz curricular – Agentes de Desenvolvimento Cooperativista Solidário, foi desenvolvida 

na perspectiva das Diretrizes político-metodológicas para educação em economia solidária, 

recomendação nº 08, de 04 de julho de 2012 (SENAES, 2012).  

A abordagem metodológica do curso baseia-se, portanto, nos “princípios e valores da 

Economia Solidária, bem como os fundamentos, práticas e metodologias da Educação Popular, 

estabelecendo como pressuposto o respeito e a valorização dos saberes locais, a formação 

contextualizada no tempo e no espaço e na socialização de conhecimentos e saberes” (SENAES 2012, 

p. 3). 

Sendo assim,  o percurso formativo  envolvendo todos os sujeitos da ação formativa 

(formadores, educandos/as, comunidade, empreendimentos etc.) em economia solidária 

compreenderá a indissociabilidade entre a teoria e prática dentre outros aspectos:  



a) o território como ponto de partida da imersão na realidade;  

b) a investigação como produção de conhecimento. A investigação é o ponto de partida essencial 

para mergulhar na realidade e estimular a prática da investigação participante e a ação ativa dos 

sujeitos formadores-educandos;  

c) a alternância, compreendida por tempos presenciais de jornadas pedagógicas e tempos de 

experimentação formativa - comunidades, empreendimentos, territórios. (SENAES 2012, p.4). 

A abordagem metodológica fundamenta-se  ainda, em processos sócio interacionistas, em 

que o diálogo e a construção coletiva de saberes serão alicerces para as práticas pedagógicas no 

curso. Por meio de estratégias e atividades didáticas que envolvam a pesquisa, a experimentação e a 

reflexão, os/as estudantes serão convidados/as a desenvolver produções individuais e coletivas tais 

como: portfólios e relatos reflexivos sobre as práticas realizadas, além de outras atividades que serão 

realizadas em grupos. Poderão ser utilizadas estratégias de jogos cooperativos, resolução de 

problemas, rodas de conversa, produção de protótipos, produção de diários, aulas dialógicas que 

relacionem teoria e prática; Diagnóstico das necessidades de aprendizagem dos/as estudantes a 

partir do levantamento dos seus conhecimentos prévios; aulas interativas, por meio do 

desenvolvimento de projetos, seminários, debates; oficinas pedagógicas dentre outras atividades. O 

curso iniciará com o acolhimento, por meio de atividades que promovam a socialização entre os/as 

estudantes, professores/as e demais membros da equipe do projeto, garantindo-se ainda a 

experiência em  diferentes espaços  formativos. 

As aulas Teórico-Práticas, baseiam-se em pilares que possibilitem aos/às participantes a 

construção de conceitos, procedimentos e atitudes, bem como na concepção de educação popular e 

pedagogia da alternância em que são reservadas as atividades práticas relacionadas ao tempo 

comunidade.  Além disso, a metodologia pauta-se na educação diferenciada, na vivência coletiva e 

autogestionária dos espaços educacionais, bem como na perspectiva da indução à continuidade de 

formação e escolarização.   

Em relação ao Tempo Escola (TE)  e Tempo Comunidade (TE) devem-se ser consideradas as 

seguintes estratégias e práticas pedagógicas: 

●​ Vivência de diferentes tempos educativos; 

●​ Inserção nos processos de gestão da escola; 

●​ Conteúdos socialmente úteis; 

●​ Avaliação participativa e vinculados aos objetivos de aprendizagem; 

●​ Acompanhamento; 

●​ Inclusão na comunidade; 

●​ Conhecimento e integração junto aos movimentos sociais; 

●​ Desenvolvimento de atividades de complementação de Estudos; 

●​ Atividades práticas  acompanhadas; 

●​ Desenvolvimento de  Pesquisas; 

●​ Reflexões sobre o período de vivência TC,  por meio  de seminários no TC e TE; etc. 

Com o início das atividades, será realizada avaliação diagnóstica para avaliar  os 

conhecimentos prévios sobre o assunto base do curso, a fim de  balizar a prática educativa com o 

enfoque necessário aos conhecimentos essenciais que necessitarem ser desenvolvidos, além da 

avaliação diagnóstica, será realizada a avaliação contínua e formativa ao longo do período de 

formação dos/as discentes. 

8.2 Avaliação da aprendizagem 



A avaliação da aprendizagem entendida enquanto processo contínuo deve assumir as 

funções diagnóstica, formativa e somativa, de forma que seus resultados sejam orientadores da 

tomada de decisão e (re)planejamento das ações com vistas  a superar  possíveis dificuldades 

encontradas.  

Neste sentido, pressupõe-se a contextualização teórico/prática dos conhecimentos na linha 

da educação Freireana e a diversificação de instrumentos de forma a possibilitar que o/a docente 

avalie sua prática  e  a reformule e ao/à estudante o desenvolvimento do compromisso para com a 

sua aprendizagem, contribuindo continuamente para a autonomia, a formação crítica e cidadã. 

Para a certificação, os/as estudantes deverão apresentar frequência de, no mínimo, 75% do 

total de aulas ministradas, havendo controle de presença e deverá obter nota mínima de 6,00 na 

avaliação final. 

Para socializar as experiências e principais resultados do projeto, a equipe de execução 

realizará esforços para alimentar o site e outros canais institucionais do PMQ . Ainda com relação a 

disseminação dos resultados, haverá a apresentação de trabalhos no Congresso de Extensão e na 

Semana Nacional de Ciência e Tecnologia do campus XXXXX. (Nesta ação, acrescentar abordagens 

específicas de avaliação e de disseminação de resultados alcançados) 

9.​ ORGANIZAÇÃO CURRICULAR 

O Curso proposto foi organizado em 3  Módulos: 

 

1.​ Módulo Básico (MB) com 40h;  

2.​ Módulo Profissional (MF) com 120h  

3.​  Módulo Tempo Comunidade  (MTC) com 40h,   perfazendo um total de 200h de curso.  

O Módulo  Básico (MB) com 40h compreenderá:  

O Módulo Profissional (MF) com 120h compreenderá: 

O Módulo Tempo Comunidade  (MTC) com 40h compreenderá: 

OBS: Nesta ação, descrever a abordagem metodológica de cada etapa do módulo em consonância 

com o curso proposto. 

9.1​Conteúdo Programático 

A organização curricular deste curso considera a necessidade de proporcionar qualificação 

profissional em Agente de Desenvolvimento Cooperativista Solidário,  comprometida com a 

formação humana integral uma vez que propicia, ao/à participante, uma qualificação laboral 

relacionando currículo, trabalho e sociedade. O curso está organizado em três módulos 

complementares denominados:  Módulo  Básico (MB) com 40h; Módulo Profissional (MF) com 120h 

e Módulo Tempo Comunidade  (MTC) com 40h, compreendendo em sua organização didática, 

componentes curriculares   e  atividades que serão oferecidas na modalidade de Extensão com 

oficinas, minicursos, palestras e rodas de conversas entre outros. (Observar item  9.2 Estrutura 

curricular do curso).  

9.2​ Estrutura Curricular do Curso 
A Estrutura Curricular do Curso  foi estruturada a partir da pedagogia Freireana, na qual o 

aprendiz está no centro do processo. Compreendendo uma práxis como eixo formativo e dialógico, 

em que considera-se a heterogeneidade do público-alvo e objetiva-se uma metodologia que, parte 

de uma avaliação diagnóstica, ao início  do processo  formativo,  a qual permita o conhecimento do 

nível de aprendizagem de cada estudante, para que seja possível elaborar estratégias  para o  avanço 

e  a ampliação dos conhecimentos e, por meio das quais o aprimoramento de estudos seja 

construído e alcançado com a participação de todos/as. Para isso, o fazer é o cerne da metodologia: 



o fazer no sentido do trabalho associado. Sabemos que só se aprende, fazendo, e fazendo 

coletivamente. 

A práxis pedagógica se propõe, portanto, à construção do enlace  entre a teoria/prática, em 

que o planejamento do que será desenvolvido, assim como a  sua efetivação e  a  avaliação do que 

foi realizado em sala de aula, nos laboratórios, nos empreendimentos e no território, ou seja, em 

todo espaço pedagógico formativo, sempre estejam acompanhados de reflexão crítica. Na formação 

cidadã, na linha da educação popular, o conhecimento técnico considera a técnica a serviço da vida e 

do bem viver. Deste modo, seguindo os princípios da economia solidária enfoca-se na continuidade 

da educação e na elevação da escolaridade em todos os níveis que se nos apresentarem, devido à 

heterogeneidade do público atendido. A formação continuada deve ocorrer permanentemente, 

compreendendo o trabalho como possibilidade de ampliação das competências e habilidades tanto 

técnicas quanto politécnica: humana e cidadã. 

Considerando que o objetivo do projeto é realizar qualificação profissional e social alinhada com 

a política de economia popular e solidária, na garantia da transversalidade, interdisciplinaridade e 

educação popular, contribuindo no fortalecimento das iniciativas de economia popular e solidária e 

com a construção de redes produtivas, fundamentadas nos princípios da autogestão, cooperação, 

sustentabilidade ambiental, participação popular e na valorização das dinâmicas territoriais, foram 

delineados os conhecimentos essenciais,  a serem desenvolvidos de forma articulada entre os 

componentes curriculares previstos, compreendendo a contextualização  e a complementaridade. 

A seguir, a Estrutura Curricular de Referência e na sequência, observações sobre o conteúdo 

programático:  

-​ CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

MÓDULO CH CONTEÚDO CH 

Básico 40 I - Gêneros Textuais: 8 

- Práticas de leitura, escrita e expressão oral 

II. Habilidades de Raciocínio para atender demandas cotidianas dos EES: 8 

- As 4 operações básicas; 

- Sistemas de medidas; 

- Proporção direta e indireta; 

- Indução, dedução e analogia. 

III - Informática básica para atender demandas cotidianas dos EES: 8 

- Operações básicas no computador e/ou smartfone 

- Planilhas eletrônicas; 

- Editor de texto; 

- Apresentação; 

- Navegadores de  internet. 

IV - O Mundo do Trabalho: 8 

- Saúde e segurança no trabalho; 

- Relações interpessoais para autogestão; 

- Orientação profissional para a economia solidária; 

- O Curriculum coletivo/individual. 

V - Normas e Regras: 8 

- Direitos humanos, sociais e trabalhistas; 



- Responsabilidade socioambiental. 

Profissional 120 I - Introdução à Economia Solidária: 30 

- Histórico; 

- Trabalho associado; 

- Prática autogestionada; 

- Princípios do Ecosol. 

II - Ecossistema e Redes: 30 

- Segmentos: Catadores, Artesanato, Agricultura Familiar, Vestuário e 

gastronomia, Comercialização, Finanças solidárias; 

- Redes: estruturas das cadeias produtivas. 

III - Organização, Gestão e Formalização: 30 

- Sistema de Economia Solidária: Gestão Pública, Conselhos, Fundos, 

Fóruns, Empreendimentos e Entidades de apoio; 

- Tipos de trabalho associado: Associações, Cooperativas, Organizações 

(UNICOPAS, UNIFACES, UNISOL, CONCRAB, UNICATADORES), grupos 

informais, fábricas recuperadas; 

- A gestão do empreendimento: As práticas autogestionárias (reuniões e 

assembleias (Plano de EES, Planos de comercialização e logística (canais de 

comunicação, transporte e distribuição), operacionalização (divisão das 

funções e tarefas, cronograma de atividades e ações); 

IV - Acesso às Políticas Públicas e Financiamentos: 30 

- Principais fontes de fomento; 

- Estratégias de captação de recursos; 

- Financiamentos: Bancos comunitários e demais bancos; 

- Elaboração de projetos. 

Tempo 

Comunidad

e 

40 I - Prática de Intervenção Social: 40 

1. Pesquisa; 

2. Elaboração do projeto; 

3. Ação; 

4. Seminário (apresentação). 

Avaliação: progressiva, continuada e um encontro final de avaliação e autoavaliação do curso 

 

Observações sobre o conteúdo programático:  

Módulo Básico (MB) - CH de 40h 

I- Gêneros textuais (8h): 

Desenvolver habilidades que promovam o aprimoramento na utilização das mais diversas formas de 

linguagens, considerando a multimodalidade dos meios de interação linguageira. Os registros escrito 

e oral da língua portuguesa e as modalidades formal e informal, adequadas às mais diversas 

situações de comunicação. Preferencialmente, utilizando material da Economia Solidária. Propõe-se 

que o educando desenvolva a aproximação com a linguagem (formal e informal) usada em 

aplicativos de comunicação (como o  WhatsApp), assim como e-mail, ofício, requerimento, relatórios 

de experiência, PowerPoint, Excel. Também o desenvolvimento de técnicas de apresentação oral e a 

promoção do entendimento da diferenciação de  FATO e OPINIÃO; de INFORMAÇÃO e  PUBLICIDADE. 



II - Habilidades de Raciocínio para atender demandas cotidianas dos EES (8h):  

Propõe-se abordar as quatro operações básicas da matemática utilizadas em situações concretas dos 

empreendimentos, assim como: Como conhecer os sistemas de medidas aplicados sempre que 

possível à realidade territorial; Desenvolver Habilidades que promovam a construção de raciocínios 

partindo do empírico ao abstrato, do concreto ao abstrato, das partes para o todo (teoria do 

conjunto), do particular para o universal, do individual para o coletivo . [Indução > da parte para o 

todo]; Desenvolver raciocínios que partam de uma premissa dada anteriormente , do abstrato, do 

geral, para o particular, o individual o concreto [Dedução   > do todo para a parte]; e Desenvolver a 

capacidade de de identificar e produzir relações de analogia (semelhanças e diferenças) passíveis de 

promover o avanço na construção coletiva do conhecimento.  

Para tratar de indução, dedução e analogia sugere-se Aranha (2020). 

III -  Informática básica para atender demandas cotidianas dos EES (8h): 

Desenvolver habilidades de informática e adquirir conhecimentos fundamentais que permitam a 

utilização das novas TIC's (Tecnologias da Informação e da Comunicação) para atender as demandas 

cotidianas dos E.E.S. Utilizar as redes sociais e as plataformas de email, conseguindo adequar a 

linguagem formal e informal na produção de mensagens. Se possível, ter conhecimentos de Excel, 

Word, Powerpoint e PDF. 

IV - O mundo do trabalho (8h):  

Compreensão da importância de assegurar a saúde e segurança no ambiente laboral; 

Desenvolvimento de habilidades de convívio e interação no ambiente laboral, e a prática de tomadas 

de decisão em conjunto, no modelo de autogestão; Demonstrar as possibilidades de 

desenvolvimento profissional  na perspectiva da economia solidária; Desenvolvimento de currículos 

individuais, bem como coletivos.  

V - Normas e Regras (8h): 

Em relação aos direitos humanos, sociais e trabalhistas, propõe-se abordar: O entendimento da 

diferença entre o trabalho via carteira assinada e o trabalho autogestionário; O entendimento dos 

direitos humanos como valores universais com um olhar sobre o relativismo cultural; O respeito à 

diversidade como princípio da economia solidária; Tratar dos Grupos vulneráveis e aspectos sócio 

jurídicos dos Direitos Humanos: direitos dos afrodescendentes, quilombolas, indígenas; racismo, 

direitos das mulheres, gênero e direitos dos grupos LGBTQIA+; e aspectos gerais das ações 

afirmativas. 

Em relação aos aspectos de responsabilidade socioambiental, propõe-se abordar: O 

desenvolvimento da percepção do homem enquanto parte da natureza e  diálogo acerca da 

incorporação da responsabilidade socioambiental no cotidiano dos  grupos produtivos. A 

responsabilidade socioambiental como princípio da economia solidária. 

Módulo Profissional (MP) - CH 120h 

I -  Introdução à Economia Solidária (30h): 

Propõe -se que ocorra a apresentação dos integrantes da turma e realizado um diálogo sobre o 

conceito de Economia Solidária a partir do diálogo; Apresentação do Histórico da Economia Solidária 

com destaque na realidade brasileira e resgate de exemplos de EES consolidados. Propõe-se o uso de 

estudos de casos de grupos existentes no território; Desenvolver o diálogo acerca do que é o 

trabalho associado, colocando-o em contraposição ao trabalho assalariado; Dialogar acerca da 

prática autogestionária a fim de desenvolver sua importância para o fortalecimento dos EES, assim 

como elencar, junto aos participantes, os mecanismos existentes para a efetivação de práticas 



autogestionárias no cotidiano do EES; Desenvolver os princípios que norteia a prática da Economia 

Solidária e refletir coletivamente nas formas de estimular a prática desses princípios. 

II - Ecossistema e Redes: (30h): 

Propõe-se conhecer os mais diversos segmentos da Economia Solidária e suas interconexões de 

forma a poder vislumbrar novas possibilidades de atuação na Economia Solidária. É possível partir 

dos segmentos existentes na realidade do território a qual os educandos estão inseridos e trazer 

exemplos de grupos brasileiros e internacionais consolidados. Por exemplo, a Rede Xique Xique. Em 

relação aos setores, destacam-se: Reciclagem; Artesanato; Finanças Solidárias; Agricultura Familiar; 

Vestuário; Gastronomia etc. Abordar aspectos e possibilidades de comercialização relacionadas a 

todos os segmentos, como por exemplo o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA). Desenvolver 

aspectos gerais sobre Finanças Solidárias e Fundos rotativos como suporte financeiro para os grupos 

de Economia Solidária. 

Em relação às redes de cooperação, propõe-se desenvolver a compreensão acerca das relações entre 

os empreendimentos pautadas nos princípios da economia solidária que promovam o fortalecimento 

dos empreendimentos envolvidos e o livre fluxo entre eles criando novos patamares de coletivos, na 

construção do bem viver. Para tanto, propõe-se pesquisa coletiva sobre casos concretos do trabalho 

em rede na Economia Solidária, promovendo amplo registro dos casos do território, com destaque 

na Rede de Gestores; na Rede de Bancos Solidários; e Redes de Produção e Comercialização como os 

Consumidores que Sustentam a Agricultura (CSA). Ainda, sugere-se o desenvolvimento da 

compreensão acerca da corresponsabilidade (responsabilidade compartilhada) no cotidiano dos 

grupos produtivos e no Movimento de Economia Solidária como o todo. 

EXEMPLO SUGERIDO: O caso da Certificação Participativa de Orgânicos como exemplo de 

responsabilidade compartilhada e necessária do ponto de vista legal. [Critérios legais de 

Certificação].  

III - Organização, Gestão e Formalização: (30h): 

Apresentação do Sistema de Economia Solidária: Gestão Pública, Conselhos, Fundos, Fóruns, 

Empreendimentos e Entidades de apoio; Demonstração dos tipos de trabalho associado: 

Associações, Cooperativas, Organizações(UNICOPAS, UNIFACES, UNISOL, CONCRAB, UNICATADORES), 

grupos informais, fábricas recuperadas; Concepção sobre a gestão do EES e diálogo sobre como 

estimular que sejam colocadas em prática a autogestão no cotidiano dos grupos produtivos: As 

práticas autogestionárias (reuniões e assembleias (Plano de EES, Planos de comercialização e 

logística (canais de comunicação, transporte e distribuição), operacionalização (divisão das funções e 

tarefas, cronograma de atividades e ações); 

IV - Acesso às Políticas Públicas e Financiamentos (30h): 

Conhecer as principais fontes de fomento para a Economia Solidária nos diversos níveis, Federal, 

Estadual e Municipal que digam respeito ao território no qual está acontecendo o curso. Conhecer os 

fundos de fomento. Pensar as finanças solidárias como possibilidade de captação de recursos no 

território. Conhecer e elaborar estratégias de captação de recursos. Aprender a acessar editais e 

demais fontes de financiamento e fomento. Aprender a elaborar projetos para concorrer em editais e 

para acessar demais formas de captação de recursos. 

Módulo Tempo em Comunidade (MTC) - CH 40h  

Recomenda-se o planejamento do Tempo Comunidade, observando as diretrizes apresentadas na 

metodologia e, compreendendo ainda os aspectos culturais, de regionalidade, coletividade, 

interdisciplinaridade, contextualização e complementaridade entre os componentes curriculares 

previstos. 
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10.​RELAÇÃO ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO 

A presente proposta pauta-se em política educacional para a promoção do acesso das populações 

afastadas da possibilidade de inclusão ao conhecimento, à tecnologia e à inovação, oferecendo 

educação profissional e tecnológica para jovens e adultos, por meio da Formação Inicial e 

Continuada, atendendo às demandas sociais e peculiaridades regionais, proporcionando a inserção 

no mercado de trabalho e  o incentivo ao prosseguimento dos estudos com a elevação da 

escolaridade. O curso possibilitará a formação educacional, profissional e tecnológica, permitindo a 

emancipação e acesso ao mundo do trabalho xxxxxxx. (Delinear a relação ensino, pesquisa e 

extensão articulado ao Curso proposto) 

11.  AVALIAÇÃO 

11.1 Pelo Público 

Durante o decorrer de todo o curso, os/as estudantes serão estimulados/as a expressarem a sua 

percepção acerca das atividades desenvolvidas. Os/as estudantes avaliarão as ações  por meio de 

questionário de satisfação aplicado ao final do curso FIC, descrevendo suas percepções a respeito das 

instalações, professores e conteúdo. Serão ainda indagados/as a respeito de seus anseios e objetivos 

atingidos. Os/As egressos/as serão acompanhados/as e estimulados/as a fazerem parte de redes 

sociais para acompanhamento de outras oportunidades e manutenção de vínculo com a instituição. 

(Especificar como será feita a avaliação pelos/as participantes do curso) 

11.2 Pela Equipe 



Ao final do projeto, será aplicado um protocolo de autoavaliação e de satisfação para os participantes 

(equipe técnica, formadores e discentes), visando obter feedback sobre a qualidade dos cursos e do 

Programa de formação em Economia Popular e Solidária. Os resultados serão analisados e utilizados 

para aprimorar futuras edições do Programa. Ao final do Curso será submetido relatório das 

atividades, elencando as ações e seu cumprimento. Também serão informados os produtos gerados 

e seu impacto para a comunidade. (Especificar como será feita a avaliação  pela equipe) 

12  ARQUIVOS ANEXOS (OBRIGATÓRIOS) 

- Termo de anuência para cursos de extensão 

-Planos de ensino referente a cada componente curricular (completos constando as ementas, 

objetivos, conteúdos, referências bibliográficas etc.) 

-Termo de parcerias (se houver) 
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